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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO ESPÍRITO
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 73/2022

Processo Administra,vo nº 23156.002269/2022-76

Torna-se público que o Ifes Campus Santa Teresa,  por meio da Coordenadoria de Licitações e

Compras, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço na hipótese do art.

75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Norma7va SEGES/ME nº

67/2021 e demais legislação aplicável.

Data da sessão: 28/11/2022

Link: h=ps://www.gov.br/compras/pt-br 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto  da  presente  dispensa  é  a  escolha  da  proposta  mais  vantajosa por  dispensa  de

licitação  de  aquisição  de  material  PERMANENTE  (martelete,  escada,  mobiliário),  conforme

condições, quan7dades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus

anexos.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme Termo de Referência

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a par7cipação em quantos

forem de  seu  interesse.  Entretanto,  optando-se  por  par7cipar  de  um  lote,  deve  o

fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço observadas as exigências con7das neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.

2.1. A par7cipação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no

endereço eletrônico www.compras.gov.br

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de

Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao

sistema e operacionalização.

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema

ou ao órgão en7dade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão par7cipar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);



2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administra7va ou judicialmente;

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execu7vo, pessoa Nsica ou

jurídica, quando a contratação versar sobre obra,  serviços  ou  fornecimento de

bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

básico ou do projeto execu7vo, ou empresa da qual o autor do projeto seja

dirigente, gerente,  controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela

necessários;

c) pessoa Nsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en7dade contratante ou

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou

na gestão do contrato,  ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de

15     de     dezembro         de     1976  , concorrendo entre si;

f) pessoa Nsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso,

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de

trabalho infan7l, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de

escravo  ou  por  contratação  de  adolescentes  nos  casos  vedados  pela  legislação

trabalhista

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto naalínea “c” também ao fornecedor que atue em subs7tuição

a outra pessoa, Nsica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe7vidade da sanção a

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente  comprovado  o ilícito  ou a  u7lização fraudulenta da personalidade

jurídica do fornecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público - OSCIP,  atuando nessa condição

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,

encaminhará,  exclusivamente por  meio  do  Sistema de  Dispensa Eletrônica,  a  proposta  com  a

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o

horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Cons7tuição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções cole7vas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.



3.3. Todas as especificações do objeto con7das na proposta, em especial o preço, vinculam

a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais  e  quaisquer  outros  que  incidam  direta ou

indiretamente na prestação dos serviços;

3.4.1. Os  preços  ofertados, tanto  na  proposta  inicial,  quanto na etapa  de lances,  serão  de

exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assis7ndo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis,  a cotação adequada será  a  que corresponde à  média  dos efe7vos  recolhimentos  da

empresa nos úl7mos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

serão re7dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas con7das, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quan7dades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subs7tuição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão re7rá-la,

subs7tuí-la ou modificá-la;

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,assinalar “sim”

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impedi7vos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no ar7go 3° da Lei  Complementar nº 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a

49.

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições con7das no Aviso de Contratação Direta e

seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as  exigências  de  reserva de cargos  para  pessoa com deficiência e  para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a par7r de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos termos do ar7go 7°, XXXIII, da Cons7tuição;

3.9.7. OS ITENS DEVERÃO SER DE ACORDO COM A DESCRIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA E

NÃO  DO SISTEMA. ITENS EM DESCARCORDO COM O TR NÃO SERÃO ACEITOS.

4. FASE DE LANCES

4.1. A par7r das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública

será automa7camente aberta pelo sistema para  o envio de lances públicos e sucessivos,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de

lances também já previsto neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa compe77va, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

4.2.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.



4.3. O fornecedor somente poderá oferecer  valor inferior  ou maior percentual de desconto em

relação ao úl7mo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo

sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste

Aviso de Contratação Direta.

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado

primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante  o  procedimento, os  fornecedores  serão  informados, em  tempo real,  do  valor  do

menor lance registrado, vedada a iden7ficação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase  de lances,  haverá o seu

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem

crescente de classificação.

4.7.1.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automá7ca pontualmente no

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação enão havendo tempo

aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compa7bilidade do preço em relação ao

es7pulado para a contratação.

5.2. No caso  de  o  preço  da proposta  vencedora  estar  acima do es7mado  pela  Administração,

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja ob7da melhor proposta com preço compa7vel ao es7mado

pela Administração.

5.2.2.A negociação poderá ser  feita  com os demais fornecedores classificados,  respeitada a

ordem de  classificação, quando  o  primeiro colocado,  mesmo após a  negociação, for

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido

para a contratação.

5.2.3.Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da dispensa eletrônica.

5.3. Estando o preço compa7vel, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentos complementares, adequada ao úl7mo lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 dias, a contar da data de sua 

apresentação.

5.5. O Prazo para envio da proposta atualizada e folder/prospectos dos itens é de 0 4  

horas. Encerrado esse prazo sem o envio a proposta será desclassificada.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. con7ver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;

5.6.4. não 7verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;



5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes

para executar  a  contento o objeto,  será  considerada inexequível  a proposta  de preços  ou

menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompa7veis com os preços dos insumos

e salários de mercado, acrescidos dos respec7vos encargos, ainda que o ato convocatório

da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie

a parcela ou à totalidade da remuneração.

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados

em instrumentos de caráter norma7vo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convenções cole7vas de trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa

comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não cons7tuem mo7vo para a desclassificação da

proposta.  A planilha poderá ser  ajustada pelo fornecedor,  no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço.

5.9.1.O ajuste de que trata este disposi7vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;

5.9.2.Considera-se  erro  no preenchimento  da  planilha  passível  de correção  a  indicação  de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não

cabível esse regime.

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no

objeto.

5.11. Se  a  proposta  ou lance vencedor  for  desclassificado,  será  examinada a  proposta  ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário

para a sua con7nuidade.

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor

mais bem classificado da fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das

condições de par7cipação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

par7cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, man7do pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de  Improbidade Administra7va,

man7do pelo Conselho Nacional de Jus7ça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

d) Lista de Inidôneos man7da pelo Tribunal de Contas da União - TCU;



6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a subs7tuição das

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

do TCU (h=ps://cer7doesapf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu sócio majoritário, por força do ar7go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre

as sanções impostas ao responsável pela prá7ca de ato de improbidade administra7va, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica

da qual seja sócio majoritário.

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências

Impedi7vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi7vas Indiretas.

6.2.2.1.1. A tenta7va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação

6.2.3.Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de par7cipação.

6.3. Caso atendidas as condições de par7cipação, a habilitação dos fornecedores será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para

que estejam vigentes  na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,  quando

solicitado, a respec7va documentação atualizada.

6.3.2.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a

consulta aos sí7os eletrônicos oficiais emissores de cer7dões lograr êxito em encontrar

a(s) cer7dão(ões) válida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários

à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados,  o

fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da

Administração, sob pena de inabilitação.

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos  mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneNcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b)

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do úl7mo exercício.

6.7. Havendo  necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos exigidos,  a  sessão será

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua con7nuidade.

6.8. Será inabilitado o fornecedor  que não comprovar  sua habilitação, seja  por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Aviso de Contratação Direta.

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

en7dade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e

as condições de habilitação

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emi7do instrumento equivalente.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de .........(........) dias úteis, contados a par7r da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o



caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alterna�vamente à convocação para comparecer perante o órgão ou en�dade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para

que seja assinado  e devolvido no prazo de ...... (.....) dias, a contar da data  de seu

recebimento.

7.2.2.O prazo  previsto para  assinatura  do  contrato  ou aceitação  da  nota  de  empenho  ou

instrumento equivalente poderá ser prorrogado1 (uma) vez, por igual período, por

solicitação jus7ficada do adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. O  Aceite  da Nota  de  Empenho  ou  do  instrumento  equivalente,  emi�da  à  empresa

adjudicada, implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Aviso de Contratação

Direta e seus anexos;

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos ar�gos

137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos

ar�gos 137 a 139 da mesma Lei.

7.4. O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de .............................. prorrogável conforme

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação

das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser man7das

pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES

8.1. Comete  infração  administra7va  o fornecedor  que cometer  quaisquer  das  infrações

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole7vo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

jus7ficado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo7vo 

jus7ficado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou pra7car ato fraudulento na execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;



8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa

quanto às condições de par7cipação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou

o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após

o encerramento da fase de lances.

8.1.11. pra7car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje7vos deste certame.

8.1.12. pra7car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,quando não se

jus7ficar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de 10% ( dez por cento) sobre o valor es7mado do(s) item(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta

do ente federa7vo que 7ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos

casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se

jus7ficar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração  de inidoneidade para licitar  ou  contratar,  que impedirá  o  responsável  de

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta  e indireta  de todos os

entes federa7vos,  pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que jus7fiquem a

imposição da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

8.3.1.a natureza e a gravidade da infração come7da;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

8.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença

será descontada da garan7a prestada ou será cobrada judicialmente.

8.5. A  aplicação  das  sanções  previstas  neste  Aviso  de  Contratação  Direta,  em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumula7vamente com as demais sanções.

8.7. Se, durante  o  processo de  aplicação  de  penalidade, houver indícios de  prá7ca  de

infração administra7va 7pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração  pública  nacional  ou estrangeira,  cópias do processo administra7vo  necessárias  à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme7das à autoridade competente, com

despacho  fundamentado,  para  ciência  e  decisão  sobre  a  eventual  instauração  de  inves7gação

preliminar ou Processo Administra7vo de Responsabilização – PAR.

8.8. A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administra7vas  não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra7va.



8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administra7vos  específicos  para  apuração da ocorrência  de danos e  prejuízos  à  Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo come7do por pessoa jurídica, com ou sem a par7cipação

de agente público.

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administra7vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº

9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos pra7cados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos

a este Aviso.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automa7camente aos fornecedores registrados no

Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha

de fornecimento que pretende atender.

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados

(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta ob7da na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que

possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.

9.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

9.2.3. Fixar  prazo para  que possa  haver  adequação das  propostas  ou da documentação  de

habilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser u7lizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado

pelo agente competente da Administração na respec7va no7ficação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emi7das pela

Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não  havendo expediente  ou ocorrendo  qualquer  fato superveniente  que impeça  a

realização do certame na data marcada, a sessão será automa7camente transferida para o

primeiro dia ú7l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja

comunicação em contrário.

9.7. Os  horários estabelecidos  na divulgação  deste  procedimento  e durante o  envio  de

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema

e na documentação rela7va ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade

e eficácia para fins de habilitação e classificação.



9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Diretas erão sempre

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

9.10. Os  fornecedores  assumem  todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexos:

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência

Santa Teresa, ES - 22 de  novembro de 2022

Ednaldo Miranda de Oliveira

Diretor Geral



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercan7s,  a

cargo da Junta Comercial da respec7va sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Cer7ficado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

auten7cidade no sí7o www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou  empresa individual de responsabilidade limitada -

EIRELI:  ato cons7tu7vo,  estatuto ou contrato social  em vigor,  devidamente registrado na

Junta Comercial  da respec7va sede,  acompanhado de documento comprobatório de seus

administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercan7s onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz, no caso de ser o par7cipante sucursal, filial ou agência;

1.5 No caso de sociedade simples:  inscrição do ato cons7tu7vo no Registro Civil  das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respec7va.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas, conforme o caso;

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer7dão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral  da Fazenda Nacional  (PGFN),  referente  a todos os créditos tributários

federais e à Dívida A7va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela7vos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garan7a do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência  de débitos inadimplidos perante a Jus7ça  do Trabalho, mediante  a

apresentação de cer7dão nega7va ou posi7va com efeito de nega7va, nos termos do Título

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de

maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, rela7vo ao

domicílio ou sede do fornecedor, per7nente ao seu ramo de a7vidade e compa7vel com o

objeto contratual;



2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

rela7va à a7vidade em cujo exercício contrata ou concorre;



INSTITUTO FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO

CAMPUS SANTA TERESA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

ANEXO I -TERMO DE REFERÊNCIA

1 DO OBJETO

1.1 O  presente  termo  de  referência  tem  por  objeto  a  aquisição  de  bens
permanentes,  conforme condições,  quan�dades  e  exigências  estabelecidas  neste
instrumento:

Item
Descrição/

Especificação
CATMAT Und Quant

Valor

Médio

R$

Valor

Total

R$

1.

Martelete perfurador rompedor  profissional
industrial de 28 mm. Ideal para perfuração de
paredes, concreto, alvenaria e tetos. Permite
furar com e sem impacto e realizar pequenos
rompimentos. Com motor de indução direta,
sem  escovas  de carvão,  que  garante  maior
autonomia  de  bateria  e  maior  vida ú�l  dos
componentes  do  motor.  Deve  apresentar:
voltagem  de 20  V;  força  de  impacto  de  no
mínimo 3,0 Joules; rotação sem carga de até
1.165 rpm; impactos por minuto de até 4.300
ipm; controle de vibrações e de torque; faixa
de  perfuração  ideal  de 1/4" – ¾";
empunhadura lateral de 360° e barra de
profundidade;  botão  de  trava;  sistema  de
reversão; modo de operação perfurador, com
ou sem impacto e rompedor. O equipamento
deve  vir  acompanhado  de  maleta, de  02
baterias de 20 V 5 ah e carregador bivolt.
Garan�a de 12 meses.

481450 Un. 01 5.861,34 5.861,34

2.

Escada de 07 degraus, extensível e

tesoura, de 2,2 x 3,74 metros.

Confeccionada em fibra de vidro e liga de

alumínio. Composta de um lance fixo e outro

móvel e degraus redondos. Quando tesoura,

deve apresentar 07 degraus úteis.

Quando extensiva,  deve  apresentar  11

degraus  úteis.  Quando  fechada, deve

apresentar comprimento de 2,24 metros.

Quando estendida, deve apresentar

370530 Un. 01 1.131,23 1.131,23



comprimento de 3,74 metros. Dimensões de

0,74  x  0,15  x  2,24  metros.  Capacidade  de

carga de no mínimo 120 kg. Peso máximo

de 14,4 kg. Garan�a de 12 meses.

3.

Sofá  modular  de  03  lugares com  170  cm.
Confeccionado com  espuma  macia  D-24,
atrelada  à  percinta  elás�ca  e  à  manta
siliconada.  Encosto  com  enchimento
balanceado entre flocos de espuma e manta
siliconada 60gr/m³. Reves�mento em tecido
Jacquard.  Capacidade  de  suporte  de  no
mínimo  100  kg. Cor bege. Garan�a de 12
meses.

601159 Un. 03 1.548,34 4.645,02

4.

Cadeira em concha com pernas em alumínio

anodizado. Assento confeccionado em

polipropileno com elevada resistência, na cor

preto fosco. Pernas em alumínio anodizado

com elevada resistência, na cor prata. Deve

resis�r a uma carga está�ca de no mínimo

120  kg.  Altura  da  cadeira  de  88 cm.

Dimensões de 50,5 x 52,2 cm. Peso máximo

de  3,3  kg. Deve permi�r empilhamento.

Garan�a de 12 meses

485383 Un. 16 339,67 5.434,72

5.

Ven;lador de teto com 03 pás. Pás
confeccionadas em plás�co,  com  elevada
resistência.  Pás  com  garras  integradas, que
facilita a montagem. Motor e haste em aço
tratado e pintura epóxi  eletrostá�ca de alta
resistência. Deve apresentar: diâmetro de 80
cm;  lustre  para duas lâmpadas;  potência  de
130W; 03  velocidades; voltagem de 127  V.
Acompanha o produto  chave  Cv3,  para
controle de velocidade de parede, contendo
liga,  desliga,  reversão  e  iluminação.  Peso
máximo de 3,2 Kg. Cor branco. Garan�a de 12
meses.

458048 Un. 04 288,85 1.155,40

6.

Cadeira  secretária  fixa.  Com  assento  e
encosto  em  madeira compensada de alta
resistência, com espuma injetada com
densidade média de 55kg/m3. Reves�mento
do assento e encosto em tecido polipropileno
preto.  Base  confeccionada  em tubo de aço
de 01 polegada, de elevada resistência.
Medidas do assento:  41 cm largura x 39 cm
profundidade x 50 cm espessura. Medidas do
encosto:  36 cm largura x 29 cm altura x 45
espessura. Altura do Assento até o chão de 45
cm. Deve resis�r a uma carga está�ca de no
mínimo 120 kg. Peso máximo de 4,8 kg.

484112 Un. 28 280,03 7+840,84



Garan�a de 12 meses.

7.

Conjunto De Mesa Oval Em Concreto Polido.
Conjunto  composto  de  mesa  oval  em
concreto  polido  (marmorite)  medindo
aproximadamente  1,38  x  0,93  m,  com
tabuleiro  para  jogo  de  damas/xadrez,
contendo  de  2  bancos  curvos  laterais  e  2
bancos  curvos  de  cabeceira.  Marca  de
referência: Mesa & Cia.

480403 Un. 02 1.301,00 2.602,00

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1  O  presente  Termo  de  Referência  tem  por  obje�vo  a  aquisição  de  bens
necessários para implementação de projetos, conforme jus�fica�vas abaixo:

2.1.1. Projeto Sociocultural: que visa contribuir com o desenvolvimento
integral do educando por meio de a�vidades arTs�cos culturais, teatro, música, entre
outros, buscar a integração e promover momentos de recreação e convívio social entre
os estudantes da ins�tuição. No contexto  escolar,  a arte é uma disciplina que tem
papel  integrador,  transformador,  plural  e  interdisciplinar  no  processo  forma�vo
humano em todas as instâncias  da educação,  enquanto  prá�ca social  forma�va.  O
incen�vo à arte promove o desenvolvimento dos estudantes em diversas áreas, tais
como a Vsica, a mental, a afe�va e a social. Além disso, ao serem relacionadas com
outras disciplinas do currículo escolar, as diversas linguagens arTs�cas podem ampliar
o conhecimento dos alunos nos diversos conteúdos de componentes curriculares, bem
como es�mular o processo cria�vo,  oferecendo oportunidades para desenvolverem
novas habilidades,  tanto individuais  como cole�vas. Dentre  as  linguagens arTs�cas
importantes para o processo forma�vo destaca-se a música. A música desperta nos
adolescentes a capacidade de desenvolver um modo de se expressar interessante e
a�vo,  podendo auxiliar  o aprendizado de uma maneira  prazerosa,  seja este para o
corpo Vsico ou psíquico, além de contribuir efe�vamente para formação da iden�dade
do cidadão. O contato com a música e o ensino de instrumentos musicais podem ser
contextos de promoção de cidadania, saúde e abertura de novas possibilidades no que
se refere à trajetória de vida dos indivíduos, elementos que contribuem para que estes
experimentem um desenvolvimento  saudável  ao  longo da  adolescência. Quando  a
vivência  musical  é  realizada  em  grupo,  além  de  propiciar  o  desenvolvimento  das
habilidades  necessárias  para  se  tocar  um  instrumento,  contribui  para  o
estabelecimento  de  relações  interpessoais  entre  aqueles  que  a  pra�cam,
impulsionando o desenvolvimento de capacidades importantes rela�vas à convivência
social. Estudos  demonstram  que  promoção  da  música,  como  a�vidade  arTs�co-
cultural contribui para o aumento da autoes�ma e autoconfiança dos adolescentes,
melhoria no desempenho escolar, no desenvolvimento cogni�vo e motor, es�mulando
a concentração, a cria�vidade, a comunicação e principalmente, a interação, inclusão e
socialização  dos  estudantes,  incluindo  aqueles  com  necessidades  educacionais
específicas. Obje�va-se, com a realização deste projeto, promover o desenvolvimento
integral  do educando,  como condição necessária para a construção da educação e
cidadania e melhoria da qualidade de vida da comunidade escolar e seu entorno, por
meio da prá�ca da música, em seus aspectos rítmicos, melódicos e harmônicos, por
meio  de  instrumentos  musicais.  Com  isso,  será  possível  realizar  manifestações



arTs�cas no Ifes Campus Santa Teresa, em datas comemora�vas tradicionais, incluindo
àquelas relacionadas com a diversidade e Inclusão.

2.1.2  Representação  Estudan�l:  Des�nado  à  estruturação  Vsica  dos
Diretórios  Acadêmicos,  Grêmio  Estudan�l  e  Centro  de  Vivência  Estudan�l.  O  Ifes
Campus Santa Teresa reconhece a importância do protagonismo estudan�l como uma
oportunidade de prá�ca da cidadania e educação integral. Cada cole�vo de alunos,
seja Grêmio Estudan�l dos Cursos Técnicos Integrados ou Diretórios Acadêmicos dos
cursos   superiores  de  Agronomia,  de  Ciências  Biológicas,  de  Tecnologia,  Análise  e
Desenvolvimento de Sistemas e de Tecnologia de Sistemas para Internet, conta com
uma  área  Vsica  disponibilizada  pelo  Campus  com  o  obje�vo  de  fortalecer  essas
organizações  e  a  representação  discente,  onde  o  jovem  possa  construir  o
entendimento  da  importância  de  sua  par�cipação  nas  ações  de  representação
estudan�l e assim, contribuir para a iden�ficação de necessidades junto aos processos
de formação, auxiliando e qualificando essas ações para uma par�cipação a�va junto
aos segmentos das diversas instâncias da ins�tuição. Para oportunizar momentos de
lazer, cultura e socialização para nossa Comunidade Estudan�l, também foi criado um
espaço, que ainda é uma lacuna a ser preenchida. Nosso Campus carece de um local
onde  a  comunidade  estudan�l  possa  desfrutar  de  momentos  extraclasse,  de
descontração em seus intervalos em curso de tempo integral, realização de a�vidades
e eventos estudan�s, agregando assim, uma alterna�va a mais, principalmente para os
estudantes que permanecem maior tempo nas dependências do Campus em regime
de  internato.  Além  disso,  este  espaço  trará  uma  mo�vação  a  mais  que  venha  a
colaborar para a polí�ca de acompanhamento estudan�l, principalmente na qualidade
da  permanência,  diminuição  da  evasão  e  infrequência  e  para  o  êxito  da  jornada
acadêmica.  Portanto, a implantação de um Centro de Vivência, onde lazer, cultura,
relaxamento e principalmente interação entre os par�cipantes seria papel agregador e
aglu�nador, contribuindo assim para que a comunidade do Ifes Campus Santa Teresa
venha a sen�r-se mais valorizada. A aquisição proposta visa disponibilizar estrutura
necessária para a adequação do lugar ao uso para qual foi des�nado.

2.1.3. Projeto de Gestão de Resíduos Sólidos: que obje�va implementar
um sistema educa�vo de recolhimento, manejo e des�nação adequada dos resíduos
sólidos gerados no Ifes Campus Santa Teresa. Adotar ações adequadas para gerir os
Resíduos Sólidos demonstra ser uma aliada para eliminar os impactos nega�vos que os
resíduos causam, principalmente os associados à des�nação final incorreta. As ações
visam diminuir a quan�dade de materiais e incen�var o seu reaproveitamento. Além
de melhorar a imagem da ins�tuição, também, minimizam acidentes ambientais, riscos
de contaminação e proliferação de doenças, pensando em uma gestão de resíduos
eficiente  que  possa  contribuir  também  no  processo  de  formação  do
estudante. Atualmente  no  Brasil,  resíduos  e  rejeitos  são  dispostos  de  maneira
inadequada no meio ambiente, em lixões e aterros controlados,  causando diversos
impactos ambientais, tais como a poluição do solo, da água e do ar. De acordo com o
Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil, somente 59,5% dos resíduos sólidos urbanos
no  país  são  des�nados  a  aterros  sanitários,  de  modo  que  o  restante  (40,5%)  é
des�nado a aterros  controlados (23%) e lixões  (17,5%).  O agravante é que grande
parte  desses  resíduos  que  são  enviados  aos  aterros  sanitários  é  cons�tuído  por
matéria-prima que poderia ser reinserida no processo produ�vo, como é o caso dos



materiais recicláveis e, também da matéria orgânica. A Lei no 12.305/2010 estabelece
critérios para a gestão integrada de resíduos sólidos, definida pela Polí�ca Nacional de
Resíduos Sólidos  (PNRS).  Neste  documento,  a  gestão de resíduos sólidos  é  tratada
como  responsabilidade  compar�lhada,  estabelecendo  a  obrigatoriedade  de  toda  a
sociedade par�cipar da gestão dos resíduos. Assim, todos os geradores, individual e
cole�vamente, além daqueles que atuam direta ou indiretamente em qualquer etapa
do ciclo de vida dos produtos, são responsáveis pela gestão dos resíduos, obviamente
considerando a especificidade de cada um na cadeia de produção. O programa de
gestão  dos  resíduos  sólidos  no  Ifes  Santa  Teresa  proporcionará,  além  do  manejo,
tratamento e des�nação corretos dos resíduos sólidos, uma perspec�va que vai além
da esfera  ambiental  e  de  saúde  pública:  formação  de  indivíduos conscientes,  com
valores  e  a�tudes  que  influenciarão  na  qualidade  de  vida  de  toda  a  comunidade
interna  e  externa  ao  Ifes.  Dessa  forma,  este  programa  tem  por  obje�vo  geral
proporcionar o manejo e a des�nação adequada dos resíduos sólidos do campus Santa
Teresa, considerando aspectos ambientais, sociais, econômicos, culturais e de saúde
pública, sob a premissa do desenvolvimento sustentável e em cumprimento à Polí�ca
Nacional  de  Resíduos  Sólidos.  O  programa  de  gestão  de  resíduos  sólidos  do  Ifes
campus Santa Teresa contemplará campanhas de Educação Ambiental; coleta sele�va
e des�nação dos resíduos recicláveis; manejo e tratamento dos resíduos da produção
animal e poda de vegetais em pá�o de compostagem; e manejo e tratamento dos
resíduos orgânicos em compostagem domés�ca.

2.1.4. Projeto de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono: O Projeto de
Agricultura de Baixa Emissão de Carbono tem por finalidade fomentar o cul�vo de
culturas  anuais  em  sistemas  conservacionistas,  de  baixa  emissão  de  carbono,
especialmente o Sistema de Plan�o Direto. O Ifes Campus Santa Teresa possui uma
fazenda  de  aproximadamente  629  hectares.  Parte  dessa  área  é  u�lizada  para  a
agropecuária, onde são desenvolvidos os projetos de ensino, pesquisa e extensão da
Ins�tuição. Historicamente, o Campus Santa Teresa realiza o preparo convencional do
solo,  com aração,  gradagem e uso de enxada rota�va.  Essas  prá�cas  promovem a
desestruturação do solo, a oxidação do carbono orgânico e potencializam a emissão de
gases do efeito estufa à atmosfera, em especial o dióxido de carbono. Destaca-se que
dióxido  de  carbono  é  um  importante  gás  do  efeito  estufa,  responsável  pelo
aquecimento global e todos os processos decorrentes deste, especialmente os eventos
climá�cos  extremos,  que  ocasionam  chuvas,  secas,  tempestades,  deser�ficação  de
ambientes, inundações e elevação do nível dos oceanos. Os equipamentos agrícolas
solicitados  (conjunto  motobomba  centrífuga  para  irrigação,  plantadeira  adubadora
para plan�o direto e cul�vador adubador) serão u�lizados para a estruturação de uma
área de produção agrícola de baixa emissão de carbono, u�lizando técnicas do sistema
de plan�o direto. Neste sistema, a ausência de revolvimento do solo, a rotação de
culturas e o semeio na palhada contribuem para maior deposição de resíduos vegetais
na  superVcie  do  solo.  Além disso,  a  ausência  do  revolvimento  do solo  favorece  a
manutenção do carbono orgânico no sistema, mi�gando a emissão de gases do efeito
estufa.  Pretende-se  u�lizar  esse  modelo  de  produção  agrícola  nas  a�vidades  de
ensino,  bem  como  nos  projetos  de  pesquisa  e  extensão  dos  Cursos  Técnico  em
Agropecuária, Técnico em Agroecologia, Técnico em Meio Ambiente, Graduação em
Agronomia,  Licenciatura  em  Ciências  Biológicas  e  Pós-Graduação  em  Educação  e
Gestão Ambiental do Ifes Campus Santa Teresa.



3 CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1 Os bens a serem contratados enquadram-se na classificação de bens comuns,
nos termos do parágrafo único, do Art. 1º, da Lei nº 10.520/2002, pois, seus padrões de
desempenho e qualidade foram obje�vamente definidos neste instrumento, por meio de
especificações usuais de mercado.

4 ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1 O prazo de entrega do objeto é de 30 dias, contados após o recebimento da
nota de empenho e comprovação do recebimento pelo fornecedor, no seguinte endereço,
Ins;tuto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  do Espírito  Santo  -  Campus  Santa
Teresa, rodovia ES 080, KM 93, São João de Petrópolis, Santa Teresa – ES, CEP: 29660-000.
Deverá ser entregue e recebido pela Coordenadoria de Patrimônio, Materiais e Suprimentos,
e, exclusivamente, em dias e horários de expediente da Ins�tuição (das 07:00 às 11:00 horas
e das 12:30 às 16:30 horas).

4.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do recebimento, para efeito de posterior
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de
Referência e na proposta. 

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
subs�tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas,
sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.4 Os  bens  serão  recebidos  defini�vamente  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,
contados  do  recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quan�dade  do
material e consequente aceitação pelo solicitante.

4.4.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior
não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-
se o recebimento defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

4.5  O  recebimento  provisório  ou  defini�vo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade  da  contratada  pelos  prejuízos  resultantes  da  incorreta  execução  do
contrato.

5 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 São obrigações da Contratante:

5.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo
de Referência;

5.1.2  verificar  minuciosamente,  no prazo fixado,  a  conformidade dos
bens  recebidos provisoriamente  com as  especificações  constantes  neste  Termo de
Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento defini�vo;



5.1.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou
corrigido;

5.1.4  acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da
Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor  correspondente ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência.

5.2  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos
pela  Contratada  com terceiros,  ainda que vinculados  à  execução do presente  Termo de
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus
anexos  e  sua  proposta,  assumindo  como  exclusivamente  seus  os  riscos  e  as  despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1  efetuar  a  entrega  do objeto  em perfeitas  condições,  conforme
especificações,  prazo  e  local  constantes  no  Termo  de  Referência  e  seus  anexos,
acompanhado da respec�va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:
marca,  procedência e prazo de validade;

6.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de
acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

6.1.3subs�tuir,  reparar ou corrigir,  às suas expensas,  no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4 comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento
do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

7 DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1 Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

8 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1 É admissível  a  fusão,  cisão ou incorporação da contratada com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da
Administração à con�nuidade do contrato.



9 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1  Nos  termos  do  art.  140  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  será  designado
representante  para  acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  anotando  em  registro
próprio  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de  imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica  em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,  de conformidade
com o art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.3  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como
o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os  apontamentos  à
autoridade competente para as providências cabíveis.

10 DO PAGAMENTO

10.1  O  pagamento  será  realizado  no  prazo  máximo  de  até  30  (trinta)  dias,
contados a par�r do recebimento defini�vo dos itens constantes de Nota Fiscal ou Fatura,
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta-corrente indicados pelo
contratado.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento
em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade  de  acesso  ao  referido  Sistema,  mediante  consulta  aos  sí�os  eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada nos incisos I aV do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos
per�nentes à contratação, ou, ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,
como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a
ordem bancária para pagamento.

10.6  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF
para verificar a manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas  no  instrumento
convocatório.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada,
será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,



regularize  sua situação  ou,  no mesmo prazo,  apresente  sua defesa.  O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8  Previamente  à  emissão  de  nota  de  empenho  e  a  cada  pagamento,  a
Administração  deverá  realizar  consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão
temporária de par�cipação em licitação, no âmbito do  órgão ou en�dade, proibição de
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização da  regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o
recebimento de seus créditos.

10.10  Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual  nos  autos  do  processo  administra�vo  correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11 Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

10.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada
não  tenha  concorrido,  de  alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efe�vo
adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efe�vo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365



11 DO REAJUSTE 

11.1 Os preços são fixos e irreajustáveis.

12 DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1 Por se tratar de aquisição de produtos de pronta entrega, não se exigirá
garan�a contratual para a sua execução.

13 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
13.1 O prazo de garan�a contratual dos bens, ou de validade, quando previsto,

será contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do
objeto.

13.2 A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

13.3 A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pela
própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo
com as normas técnicas específicas.

13.4  Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de
ajustes, reparos e correções necessárias.

13.5  As  peças  que  apresentarem vício  ou defeito  no período  de  vigência  da
garan�a  deverão  ser  subs�tuídas  por  outras  novas,  de  primeiro  uso,  e  originais,  que
apresentem  padrões  de  qualidade  e  desempenho  iguais  ou  superiores  aos  das  peças
u�lizadas na fabricação do equipamento.

13.6  Decorrido  o  prazo  para  reparos  e  subs�tuições  sem  o  atendimento  da
solicitação  do  Contratante  ou  a  apresentação  de  jus�fica�vas  pela  Contratada,  fica  o
Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a
subs�tuição  do  bem  ou  de  seus  componentes,  bem  como  a  exigir  da  Contratada  o
reembolso  pelos  custos  respec�vos,  sem que  tal  fato  acarrete  a  perda  da  garan�a  dos
equipamentos.

13.7  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a
será de responsabilidade da Contratada.

13.8  A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permi�ndo eventual aplicação de penalidades em
caso  de  descumprimento  de  alguma  de  suas  condições,  mesmo  depois  de  expirada  a
vigência contratual.

14 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

14.1  A  licitante  que  �ver  sua  proposta  selecionada  deverá  estar  ciente  da
obrigatoriedade  em  atender  aos  critérios  e  polí�cas  de  sustentabilidade  conforme
estabelece o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis, disponibilizado pela Consultoria-Geral
da União, o Decreto 7746/12, conforme segue:

a) Os itens a serem entregues são cons�tuídos, ao menos em parte, de material ou
reciclado, ou atóxico, ou biodegradável, conforme ABNT 15448-1 e 15448-2;



b) Possui  cer�ficação  do  Ins�tuto  Nacional  de  Metrologia,  Normalização  e
Qualidade Industrial – INMETRO classificando os produtos como sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares;

c) U�lizará embalagens individuais adequadas para acondicionar e transportar os
itens adquiridos, u�lizando materiais recicláveis, de forma a garan�r a máxima proteção
durante o transporte e armazenamento;

d) Os  bens  a  serem  entregues  não  contêm  substâncias  perigosas  em
concentração acima da recomendada na dire�va RoHS (Restric�on of Certain Hazardous
Substances),  tais  como mercúrio (Hg),  chumbo (Pb),  cromo hexavalente (Cr(VI)),  cádmio
(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil - polibromados (PBDEs).

15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administra�va nos termos do Art. 155 da  Lei nº 14.133, de
01/04/2021 e da Lei nº 10.520, de 2002, a licitante ou contratada que:

15.1.1  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações
assumidas em decorrência da contratação;

15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3 fraudar na execução do contrato;

15.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5 cometer fraude fiscal;

15.1.6 não man�ver a proposta.

15.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significa�vos para a Contratante;

15.2.2  multa  moratória  de  1%  (um  por  cento)  por  dia  de  atraso
injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

15.2.3 multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

15.2.4  em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no
mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

15.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão,
en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

15.2.6  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  a  União  com  o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

15.2.6.1  A  Sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  prevista
neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como
infração administra�va no subitem 15.1 deste Termo de Referência.

15.2.7  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou
até  que seja  promovida a  reabilitação perante  a  própria  autoridade que aplicou a



penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;

15.3 As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser
aplicadas à CONTRATADA, junto com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem
efetuados.

15.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas e os profissionais que:

15.4.1  tenham  sofrido  condenação  defini�va  por  pra�car,  por  meio
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.4.2 tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da
licitação;

15.4.3  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a
Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

15.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se
o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999.

15.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

15.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no
prazo máximo de 10 (dez) dias,  a  contar da data  do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

15.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados
pela  conduta  do  licitante,  a  União  ou  En�dade  poderá  cobrar  o  valor  remanescente
judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil.

15.8  A  autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

15.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de
prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como  ato  lesivo  à  administração  pública  nacional  ou  estrangeira,  cópias  do  processo
administra�vo  necessárias  à  apuração  da  responsabilidade  da  empresa  deverão  ser
reme�das à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão
sobre  a  eventual  instauração  de  inves�gação  preliminar  ou  Processo  Administra�vo  de
Responsabilização – PAR.

15.10  A  apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administra�vas  não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

15.11  O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos
processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com
ou sem a par�cipação de agente público.

15.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.



16 DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIADOS

16.1  O  custo  es�mado  da  contratação  é  de  R$  28.670,55  (vinte  e  oito  mil,
seiscentos e setanta reais e cinquanta e cinco centavos), conforme detalhado na Planilha de
Es�ma�va deste Termo de Referência.

17 DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

17.1 A habilitação jurídica será definida no instrumento convocatório.

17.2  A qualificação econômico-financeira será definida no instrumento
convocatório.

17.3  A regularidade fiscal, social e trabalhista será definida no instrumento
convocatório.

17.4  Não haverá exigência de qualificação técnica dada a natureza do objeto e
consequentemente de sua dispensabilidade.

18 DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

18.1  Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação,  a
celebração do contrato se dará por meio de EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO.

18.2  A nota  de empenho  será  encaminhada  em anexo  ao  e-mail  em que se
realizará a comunicação da contratação e igualmente poderá ser consultada no Portal de
Transparência do Governo Federal no sí�o hcp://www.portaltransparencia.gov.br/.

18.3  A  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  con�das  no
instrumento convocatório e seus anexos.

19 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

19.1 A indicação da dotação orçamentária ocorrerá posteriormente, em tempo
oportuno, em caso de aprovação pelo seguimento do processo de contratação.

Santa Teresa, 23 de novembro de 2022.

Equipe de Planejamento da Contratação:

Servidor Matrícula SIAPE

Giácomo Luiz Dos Santos Sperandio 1606123

Marcio oliveira franskoviaky 1970817

Daniel henrique neco 1680851

Fabiana Fardin 1218059



Elvis Pantaleão Ferreira 1550545

Andre Lepaos Cortelef 2095203

Edna Nunes da Silva (solicitante) 1606345


